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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
                                         ATA DA 5ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
Aos treze dias do mês de junho do ano de dois mil e doze, às 14:30 horas, no auditório do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO, Subdefensor Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, e os conselheiros eleitos ROBERTO MARTINS, VLADIMIR KOENIG, DYEGO AZEVEDO MAIA, MARCOS ANTONIO CORREA ASSAD, THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES. Presente também o representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, EDGAR ALAMAR, o qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausências justificadas: Corregedora Geral FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO, TÂNIA LOSINA, e MARCUS VINÍCIUS FRANCO os quais se encontravam a serviço da instituição.  Considerando a existência de quorum para a sessão, a mesma foi aberta pelo Defensor Público Geral o qual deu as boas vindas a todos os presentes. Foi lida a pauta da presente sessão: 01 – processo nº 185/2012 – de interesse do Diretor do Interior, informando as defensorias de 2ª entrância a serem declaradas vagas para fins de Promoção. Em seguida, a secretária leu o memorando do NUPLAN, cumprindo diligência do DPG, acerca do impacto orçamentário das promoções em análise. Após, a secretária leu o relatório nos seguintes termos: “Venho através do presente, nos termos do art. 10 do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, apresentar relatório sobre a proposta de Resolução que declara vagas 37 (trinta e sete) defensorias públicas de 2ª entrância, para fins de promoção, encaminhado pela Diretoria do Interior. Através da Resolução CSDP 097/12, este Egrégio  Colegiado alterou a resolução 073/11, redefinindo as defensorias de 2ª entrância, bem como declarou vagas 37 (trinta e sete) defensorias públicas de 2ª entrância, para fins de remoção e posterior promoção. Na 4ª sessão extraordinária, ocorrida em 06/06/2012, foi realizado o segundo concurso de remoção na segunda entrância, considerando as vagas ofertadas através da Resolução retro mencionada. Assim, para que se possa continuar a movimentação na carreira de defensor público, surge a necessidade de se declarar a vacância das defensorias para fins de promoção, uma vez ocorrida a devida remoção, necessariamente anterior à promoção por expressa disposição legal, nos termos do § 2º do art.45 da LC 054/06. Desse modo a presente proposta tem a finalidade de verificar a viabilidade de promoção dos Defensores Públicos de 1ª para a 2ª entrância , bem assim a viabilidade seja financeira, seja administrativa da promoção de Defensores Públicos de 1ª para a 2ª entrância. Ouvido o NUPLAN desta instituição, acerca da viabilidade orçamentária, o mesmo informou que com a promoção de 37 defensores de 1ª para a 2ª entrância, com a consequente inclusão na folha de pagamento a contar de julho de 2012, ocorrerá um impacto a maior de R$ 213.946,36 até dezembro de 2012. Valores compatíveis com o montante inicialmente destinado a despesas com pessoal no Orçamento 2012, 81.779.063,00 e que deverão ser suplementados via crédito com redução no final do 3º quadrimestre por razão da contratação de novos defensores. DO DIREITO A Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006 dispõe sobre a reorganização da Defensoria Pública do Estado do Pará e da carreira de seus membros e dá outras providências. É a Lei orgânica desta instituição a qual define os parâmetros a serem seguidos no que tange á carreira do cargo de Defensor Público. Neste sentido, a declaração de vacância das Defensorias é imprescindível para a promoção/remoção, e o consequente andamento da carreira para o preenchimento completo dos cargos de Defensor Público, cujo procedimento encontra-se regulamentado no art. 37 da LC 54/06. Além do que, já houve manifestação favorável do NUPLAN quanto à viabilidade orçamentária. Desta forma, cabe ao Conselho Superior desta instituição a declaração de vacância para fins de promoção de defensores públicos de primeira para a segunda entrância.                       Outro aspecto importante a ser destacado é que, a exceção de dois defensores de primeira entrância que são estáveis, 35 defensores de primeira estão em estágio probatório, razão pela qual, ratifico minhas considerações contidas no voto vista proferido no PROCESSO: 023/07 – CSDP, o qual passa a ser integrante deste relatório, no sentido da possibilidade jurídica da promoção. Neste sentido, a legalidade e legitimidade das promoções dos defensores em estágio probatório, realizado em 2009 por esta instituição, foi confirmada judicialmente no dia 17 de maio último em decisão monocrática da Desembargadora Nadja Nascimento, nos autos da  Ação popular (003127710.2009.814.0301). Esta decisão ratificou a decisão de 1º grau datada de 06 de Abril de 2011 do Exmo. Marco Antonio Castelo Branco, juiz titular da 2ª Vara da Fazenda Pública da capital que havia julgado improcedente o pedido de anulação dos atos praticados, quer por não haver ilegalidade alguma, quer por se tratar de ato interno da defensoria pública que apenas excepcionalmente poderia ser reanalisado por via judicial. CONCLUSÃO Isto posto, analisando o presente requerimento, nada obsta que este Conselho aprove a proposta apresentada, bem como sejam editadas a Resolução e o respectivo edital para promoção na 2ª entrância. É o parecer.”. Em seguida, foram lidos os projetos de resolução e o edital.  Após a leitura, o Defensor Geral colocou em discussão. Convidou ainda o Diretor do Interior a prestar esclarecimentos sobre as vagas ofertadas. O Diretor do Interior teceu alguns esclarecimentos sobre as defensorias ofertadas, destacando que as mesmas estão previstas no planejamento estratégico. Em discussão, o Conselheiro Vladimir Koenig questionou se as vagas ofertadas eram as mesmas da remoção. O Diretor do Interior esclareceu que por uma pequena falha no sistema, foi oferecida a primeira vaga de Abaetetuba a dois defensores. Mas que a falha foi sanada em razão de um destes defensores ter optado após pela quarta vaga de Abaetetuba. Que, tirando essa questão, as vagas eram as mesmas que restaram após o processo de remoção. O Conselheiro Vladimir  Koenig ressaltou ainda o fato de que alguns dos defensores que foram removidos, atualmente encontram-se designados para outras defensorias,. Questionou se essas designações perdurarão. Justificou a pergunta, em razão de haver previsão expressa no edital que os defensores removidos terão o prazo de 10  dias para comprovar a efetiva entrada em exercício. E se as designações perdurassem, lhe pareceria estranho o defensor ter que se deslocar para outra defensoria, a fim de comprovar a entrada em exercício, e retornar à defensoria a qual foi designado. O Diretor do Interior esclareceu que a portaria de remoção é publicada com a manutenção das designações. O Conselheiro Vladmir Koenig questionou se não deveria constar dispositivo na portaria, salvaguardando o defensor removido. O Conselheiro Dyego Maia questionou se os defensores removidos estão designados para defensorias para a mesma Regional. O Diretor do Interior respondeu afirmativamente. Complementou que as designações são feitas levando em consideração a lista de antiguidade. Que as portarias são publicadas com a ressalva de ficar mantidas as designações anteriores a fim de não causar problemas aos defensores. Que é a Corregedoria que emite a certidão e que não é necessária a ida á defensoria de remoção, uma vez que a própria portaria resguarda a designação. Mas que se o defensor removido, por uma questão pessoal, quiser se resguardar, como fizeram outros que já foram removidos e estavam designados, seria uma opção pessoal do defensor. O Conselheiro Vladimir Koenig esclareceu que sua preocupação era somente com o deslocamento do defensor removido, e que essa postura do processo de remoção tenha ampla divulgação, a fim de que sejam evitadas viagens desnecessárias. O Conselheiro Dyego Maia questionou se não seria interessante colocar a questão das designações no próprio edital. O Subdefensor ponderou que a comprovação da entrada em exercício esta prevista em lei, e que não se deve relativizar as disposições legais, e que por uma questão de segurança jurídica, o defensor removido deve se resguardar. Todos os conselheiros concordaram. Todos os conselheiro, por unanimidade dos presente votaram com o relator. O Conselheiro Vladimir Koenig ponderou que votava com o relator em razão dos esclarecimentos prestados pelo Diretor do Interior. Os Conselheiros aprovaram a Resolução 102 de 13 de junho de 2012 e o edital de promoção, que seguem anexos a esta ata.
 Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 16:00 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.
ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO

Defensor Público Geral

Membro Nato  

LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA

Subdefensor Público 

Membro Nato                                        

JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS
Membro Titular

VLADIMIR KOENIG 

Membro Titular
DYEGO AZEVEDO MAIA

Membro Titular
MARCOS ANTONIO ASSAD 

Membro Titular
THAÍS VILHENA

Membro Titular

KÁTIA GOMES

Membro Titular
EDGAR ALAMAR
Representante da ADPEP
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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
RESOLUÇÃO CSDP Nº 102, DE 13 DE JUNHO DE 2012. 

Declara a existência de vagas nas Defensorias de 2ª Entrância abaixo especificadas para fins de promoção e dá outras providências.

O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.O.E. em 09.02.2006; 

Considerando o disposto nos artigos 4°, I; 11 VI; e 45, I da  Lei  Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006; 

Considerando o 2º concurso de remoção na 2ª entrância realizado perante o Conselho Superior na 4ª sessão extraordinária ocorrida no dia 06 de junho de 2012, no auditório do prédio sede da defensoria pública;
Considerando o interesse público no que diz respeito à necessidade de reorganizar a disponibilidade de vagas para fins de promoção de Defensores Públicos para a 2ª entrância, visando o andamento da carreira para um melhor atendimento da sociedade. 
Resolve: 

Art. 1º Declarar vagas as Defensorias Públicas de 2ª entrância abaixo mencionadas, para fins de promoção:

	DEFENSORIA

	5a Defensoria Pública de Abaetetuba

	2a Defensoria Pública de Bragança

	1a Defensoria Pública de Breves

	3a Defensoria Pública de Capanema

	4a Defensoria Pública de Capanema

	5a Defensoria Pública de Capanema

	6a Defensoria Publica de Capanema

	1a Defensoria Pública de Conceição do Araguaia

	3a Defensoria Pública de Curuça

	1a Defensoria Pública de Igarapé-Miri

	2a Defensoria Pública de Marabá

	3 Defensoria Pública de Marabá

	1a Defensoria Publica de Maracanã

	2a Defensoria Pública de Maracanã

	3a Defensoria Pública de Maracanã

	4a Defensoria Pública de Maracanã

	1a Defensoria Pública de Marapanim

	2a Defensoria Pública de Marapanim

	3a Defensoria Pública de Marapanim

	2a Defensoria Pública de Moju

	2a Defensoria Pública de Paragominas

	1a Defensoria Pública de Parauapebas

	3a Defensoria Pública de Parauapebas

	1a Defensoria Pública de Ponta de Pedras

	2a Defensoria Pública de Redenção

	3a Defensoria Pública de Redenção

	2a Defensoria Pública de Santarém

	3a Defensoria Pública de Santarém

	4a Defensoria Pública de Santarém

	5a Defensoria Pública de Santarém

	6a Defensoria Pública de Santarém

	7a Defensoria Pública de Santarém

	1a Defensoria Pública de São Miguel do Guamá

	1a Defensoria Pública de Tomé-Açú

	1a Defensoria Pública de Tucuruí

	2a Defensoria Pública de Tucuruí

	1a Defensoria Pública de Viseu


Art. 2º As 37 (trinta e sete) Defensorias  Públicas  declaradas  vagas  na  forma  do artigo  anterior,  serão providas para fins de promoção, aplicando-se no que couber, as disposições da Resolução CSDP 033/2008.
Art. 3º Para fins administrativos e de antiguidade, o Defensor promovido deverá requerer junto à Corregedoria Geral certidão que ateste a entrada em efetivo exercício na entrância para a qual for promovido, a partir da data da publicação do ato de promoção no Diário Oficial do Estado. 

§ 1º Ressalvado o disposto no § 2º do art. 32 da Lei Complementar 054/06, os Defensores Públicos promovidos terão o prazo de 10 dias contados da data da publicação do ato de promoção no Diário Oficial do Estado, para entrar no exercício de suas funções na Defensoria para onde forem promovidos, fato que será comprovado mediante documento que inequivocamente comprove a entrada no exercício de suas funções. 

§ 2º Não se aplica o disposto no parágrafo anterior aos Defensores Públicos promovidos que exerçam cargos comissionados, com fundamento no art. 33, § 2º, alínea “c” da Lei Complementar nº 054/06, todavia, os mesmos deverão entrar no exercício de suas funções na Defensoria para a qual forem promovidos, nos 10 (dez) dias seguintes à publicação no Diário Oficial do Estado, do ato de exoneração do cargo em comissão.

§ 3º Os Defensores Públicos que, sem motivo justo, não entrarem no exercício de suas funções na Defensoria Pública para a qual forem promovidos, no prazo e nos termos mencionados no § 1º deste artigo, terão seu ato de promoção tornado sem efeito, nos termos do § 3º do art. 32 da Lei Complementar 054/06.
Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos treze dias do mês de junho do ano de dois mil e doze. 

ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO

Defensor Público Geral

Membro Nato

LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
Subdefensor Público 

Membro Nato                                        

FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO
Corregedora  

Membro Nato                                        

JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS
Membro Titular

TÂNIA MARA LOSINA 

Membro Titular
VLADIMIR KOENIG 

Membro Titular
MARCUS VINÍCIUS FRANCO 

Membro Titular
DYEGO AZEVEDO MAIA

Membro Titular
MARCOS ANTONIO ASSAD 

Membro Titular
THAÍS VILHENA

Membro Titular
KÁTIA GOMES

Membro Titular
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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
EDITAL DO 2º CONCURSO DE PROMOÇÃO PARA A 2ª ENTRÂNCIA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006;
CONSIDERANDO a existência de 37 (trinta e sete) vagas de Defensor Público do Estado do Pará de 2º entrância, consoante Anexo I do presente edital;
CONSIDERANDO a realização de remoção para as Defensorias Públicas de 2ª entrância na 4ª sessão extraordinária do Conselho Superior  da Defensoria Pública ocorrida no dia 06 de junho de 2012, às 10:00 hs, no auditório do prédio sede da instituição, em antecedência ao processo de promoção, nos termos do § 2º do art. 45 da LC; 054/07

CONSIDERANDO que o provimento das vagas existentes somente poderá ser efetuado por meio de promoção;
CONSIDERANDO a Resolução CSDP N° 102/2012, de 13 de junho de 2012 que Declara 37 vagas nas Defensorias Públicas de 2ª entrância e dá outras providências.

CONSIDERANDO o interesse público em preencher todos os cargos de Defensor Público do Estado do Pará que se encontram vagos da maneira mais célere possível;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CSDP 033/08 de 06/11/2008 que regulamenta a promoção dos membros de carreira da Defensoria Pública do Estado do Pará.
RESOLVE:
Art. 1º Abrir Concurso de Promoção aos Defensores Públicos de 1ª entrância para o provimento de 37 (trinta e sete) vagas de Defensor Público de 2ª entrância, constantes no Anexo I deste edital.
Art. 2° A promoção de que trata o presente Edital seguirá os critérios de antiguidade e merecimento, alternadamente sendo que, para fins da promoção por merecimento, será utilizado o de antiguidade, afastando-se os demais requisitos legais, pelo fato de ainda não terem sido regulamentados os critérios para aferição do merecimento na carreira, nos termos do precedente disposto na Ata da 62ª Reunião Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública da União realizada no dia 30 de novembro de 2005, e por fim consoante previsão do parágrafo único do art. 5º, da Resolução de nº 6, de 13 de setembro de 2005 do Conselho Nacional de Justiça.

I – A Promoção recairá no mais antigo da categoria, determinada a posição pelo tempo de efetivo exercício na entrância.
 II – As promoções serão efetivadas por ato do Defensor Público Geral.

III – É facultada a recusa à promoção, no momento da escolha de sua vaga, durante a sessão do processo de promoção, sem prejuízo do critério para o preenchimento da vaga recusada.

Art. 3º Somente poderá ser promovido para a 2ª entrância, o Defensor que requerer sua inscrição no prazo de 10 (dez) dias, a contar do primeiro dia útil subseqüente à publicação do presente Edital no Diário Oficial do Estado.

§ 1º O Defensor Público poderá se inscrever a todas as vagas ofertadas no presente edital, devendo discriminar a ordem de preferência das defensorias a que pretende concorrer.

§ 2° Os Defensores Públicos de 1ª entrância que se inscreverem à promoção  para a 2ª entrância, ficam convocados para no dia 29 de junho às 10:00 horas, no auditório do prédio sede da Defensoria Pública, sito à TV. Padre Prudêncio 154, nesta Capital , para participarem do processo de promoção de que trata este edital.

Art. 4º O Defensor Público regularmente inscrito, poderá se fazer presente nos atos do presente processo de promoção de forma direta ou através de procurador legalmente constituído. 

Art. 5° Após o anúncio das vagas existentes será realizada a chamada nominal, de todos os Defensores, de forma individual, que optarão pela Defensoria segundo a lista de preferência protocolada no prazo do artigo 3º do presente edital.

§ 1° O Defensor poderá aceitar a promoção seguindo a ordem de preferência em sua inscrição ou nesta oportunidade renunciar a mesma, de forma expressa, podendo escolher a defensoria remanescente dentre as suas opções ou preferir ainda a permanência na entrância em que estiver lotado.

§ 2° Recusando a vaga que lhe foi ofertada, o candidato deverá assinar Termo de desistência de concorrer àquela vaga ou Termo de desistência do processo de promoção, caso opte por permanecer em uma Defensoria Pública de primeira entrância.

§ 3º Definida a escolha da vaga, o Conselho Superior imediatamente homologará a opção, ocorrendo a efetivação da promoção pelo Defensor Público Geral.

Art. 6º Para fins de antiguidade, o Defensor promovido deverá requerer junto à Corregedoria Geral certidão que ateste a entrada em efetivo exercício na entrância para a qual for promovido, a partir da data da publicação do ato de promoção no Diário Oficial do Estado. 
§ 1º Ressalvado o disposto no § 2º do art. 32 da Lei Complementar 054/06, os Defensores Públicos promovidos terão o prazo de 10 dias contados da data da publicação do ato de promoção no Diário Oficial do Estado, para entrar no exercício de suas funções na Defensoria para onde forem promovidos, fato que será comprovado mediante documento que inequivocamente comprove a entrada no exercício de suas funções. 

§ 2º Não se aplica o disposto no parágrafo anterior aos Defensores Públicos promovidos que exerçam cargos comissionados, com fundamento no art. 33, § 2º, alínea “c” da Lei Complementar nº 054/06, todavia, devem os mesmos entrarem no exercício de suas funções na Defensoria para a qual forem promovidos, nos 10 (dez) dias seguintes à publicação no Diário Oficial do Estado, do ato de exoneração do cargo em comissão.

§ 3º Os Defensores Públicos que, sem motivo justo, não entrarem no exercício de suas funções na Defensoria Pública para a qual forem promovidos, no prazo e nos termos mencionados no § 1º deste artigo, terão seu ato de promoção tornado sem efeito, nos termos do § 3º do art. 32 da Lei Complementar 054/06.
Art. 7º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.

Art. 8º Os efeitos financeiros decorrentes da aplicação da promoção serão válidos a partir do efetivo ingresso do Defensor na entrância para a qual foi lotado.
Art. 9º À promoção de que trata este edital, se aplica, os termos da Resolução 102/2012 e, no que couber, os termos da Resolução CSDP nº 033/08.
Art. 10. Este edital entra em vigor na data de sua publicação.
Belém, 13 de junho de 2012.
ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO

Defensor Público Geral

Membro Nato

LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
Subdefensor Público 

Membro Nato                                        

FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO
Corregedora  

Membro Nato                                        

JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS
Membro Titular

TÂNIA MARA LOSINA 

Membro Titular
VLADIMIR KOENIG 

Membro Titular
MARCUS VINÍCIUS FRANCO 

Membro Titular
DYEGO AZEVEDO MAIA

Membro Titular
MARCOS ANTONIO ASSAD 

Membro Titular
THAÍS VILHENA

Membro Titular
KÁTIA GOMES

Membro Titular
ANEXO I

DEFENSORIAS DE 2ª ENTRÂNCIA OFERTADAS

	DEFENSORIA

	5a Defensoria Pública de Abaetetuba

	2a Defensoria Pública de Bragança

	1a Defensoria Pública de Breves

	3a Defensoria Pública de Capanema

	4a Defensoria Pública de Capanema

	5a Defensoria Pública de Capanema

	6a Defensoria Publica de Capanema

	1a Defensoria Pública de Conceição do Araguaia

	3a Defensoria Pública de Curuça

	1a Defensoria Pública de Igarapé-Miri

	2a Defensoria Pública de Marabá

	3 Defensoria Pública de Marabá

	1a Defensoria Publica de Maracanã

	2a Defensoria Pública de Maracanã

	3a Defensoria Pública de Maracanã

	4a Defensoria Pública de Maracanã

	1a Defensoria Pública de Marapanim

	2a Defensoria Pública de Marapanim

	3a Defensoria Pública de Marapanim

	2a Defensoria Pública de Moju

	2a Defensoria Pública de Paragominas

	1a Defensoria Pública de Parauapebas

	3a Defensoria Pública de Parauapebas

	1a Defensoria Pública de Ponta de Pedras

	2a Defensoria Pública de Redenção

	3a Defensoria Pública de Redenção

	2a Defensoria Pública de Santarém

	3a Defensoria Pública de Santarém

	4a Defensoria Pública de Santarém

	5a Defensoria Pública de Santarém

	6a Defensoria Pública de Santarém

	7a Defensoria Pública de Santarém

	1a Defensoria Pública de São Miguel do Guamá

	1a Defensoria Pública de Tomé-Açú

	1a Defensoria Pública de Tucuruí

	2a Defensoria Pública de Tucuruí

	1a Defensoria Pública de Viseu
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